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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de apelação do INSS e Remessa Oficial contra sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 227/232), que julgou procedente pedido autoral, condenando o INSS a reconhecer como atividade especial a exercida pelo autor nos interregnos compreendidos entre 07/01/1981 a 09/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997, convertendo-os como comuns pelo fator 1,4, condenando a Autarquia a conceder ao Autor benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB em 20/11/2007 (segundo requerimento administrativo – fls. 16). 

2. Em suas razões recursais às fls. 240/258, o INSS aduz, preliminarmente, a nulidade da sentença, em vista de ser ultra petita, no período que se refere a 28/08/1979 a 27/09/1979, dada a falta de requerimento do autor no que se refere a este período. No mérito, defende a não observância à legislação previdenciária, que impunha a comprovação do efetivo trabalho em condições especiais, de forma habitual e pertinente, bem como a ausência de previsão legal para enquadramento por categoria da atividade de vigilante e a impossibilidade de enquadramento pela categoria profissional, mesmo antes do advento da Lei 9.032/95. Ademais, defende a impossibilidade de conversão, ou reconhecimento do período anterior ao Decreto nº 357/91 pelo fator 1.4, bem como a impossibilidade de conversão em relação ao período trabalhado anteriormente a 10/12/1980, data da vigência da Lei nº  6.887/80. Por fim, informa a impossibilidade de utilização do fator 1,4 para conversão de tempo especial anterior a 09/12/1991 – Decreto nº 357/91, e, eventualmente, defende a reforma da correção monetária e dos juros de mora, que deverão observar a lei nº 11.960/2009.

3. O Autor apresentou contrarrazões às fls. 260/261, pugnando pela manutenção da sentença atacada.  

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Inicialmente, tenho que não merece prosperar a preliminar de nulidade de sentença suscitada pelo INSS, que informou a falta de adstrição do juízo a quo ao pedido autoral trazido na inicial, diante do alegado reconhecimento da especialidade do labor do apelado entre 28/08/1979 a 27/09/1979, em que pese falta de requerimento, Isso porque em rápida e rasa leitura da sentença depreende-se que tal período não foi configurado como especial. A Sentença in verbis, informa que: “Convertendo-se esse tempo em tempo de serviço comum, pelo fator 1.4, e somando-se a ele os períodos de efetivo exercício de atividade comum, de 28.08.1979 a 26.07.1979 (...). 

No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.

Anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a conversão recíproca dos tempos comum e especial, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:

Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

              Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  

             Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:

§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.


Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

Ademais, não se sustenta a pretensão de limitar o fator de conversão a 1,20 até o advento do Decreto 611/1992 ou de impedir a conversão em comum do período de atividade especial anterior ao advento da Lei 6.887/1980. O fator de conversão de tempo segue critério puramente matemático e se pauta numa regra de três simples, que considera os trinta e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria integral para os homens e os vinte e cinco anos previstos para a aposentadoria especial sob a égide da Lei 3.807/1960 e alterações impostas pela Lei 5.890/1973; nessa toada, temos que o fator de conversão é o resultado da seguinte operação: M = 35 x 1,00 / 25 = 1,40. 

Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas (STJ, REsp. 382.318 – RS).

Neste viés, a atividade de vigilante deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física (SB DISES BE 5235 e DSS-8030), o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo.  Nesse sentido destaca-se o seguinte acórdão:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CAUSAS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ART. 29, § 2º DA LEI 8.213/91. VALORES QUE, EM REGRA, SÃO INFERIORES AO LIMITE ESTABELECIDO PELO ART. 496, § 3º, I, DO NCPC. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. VIGILANTE.  TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. PERMANÊNCIA NA ATIVIDADE ESPECIAL APÓS A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. TUTELA ESPECÍFICA. (...) 5.  Apresentada a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 6. Em relação à atividade de vigilante, a jurisprudência do STJ e da 3ª Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, até 28/04/1995, é possível o reconhecimento da especialidade da profissão de vigia ou vigilante por analogia à função de guarda, tida por perigosa (código 2.5.7 do Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64), independentemente de o segurado portar arma de fogo no exercício de sua jornada laboral (REsp º 541377/SC, 5ª Turma, Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU 24/04/2006; EIAC n.º 1999.04.01.082520-0, Rel. Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU 10-04-2002, Seção 2, pp. 425-427). Após, necessária a comprovação de porte de arma, mediante apresentação de qualquer meio de prova, até 05/03/1997, e, a partir de então, por meio de laudo técnico ou perícia judicial. (...)

(TRF4, AC 5003319-66.2016.404.7117, SEXTA TURMA, Relator JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em 07/07/2017)


Inicialmente, destaca-se que o juiz de primeira instância reconheceu a especialidade do labor exercido pelo autor entre 07/01/1981 a 09/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997, tendo o autor, para comprovação das atividades, juntado aos autos os seguintes documentos:
i) Laudo DSS-8030, constando a atividade do autor de vigilante, entre 07/01/1981 a 07/03/1995, exercendo serviços de vigilância armada, exposto a agentes mecânicos e ergonômicos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, portando arma de fogo Calibre 38 (trinta e oito) nas empresas tomadoras de serviços (fls. 34); 

ii) Laudo DSS-8030, informando a atividade autoral de vigilante patrimonial, entre 07/12/1989 a 31/10/1991, permanecendo em risco mecânico de modo habitual e permanente, portando arma de fogo calibre 38 (trinta e oito) (fls. 58);

iii) Laudo DSS-8030, constando a atividade do autor de vigilante, permanecendo exposto a agentes mecânicos e ergonômicos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, portanto arma de fogo Calibre 38 entre 01/04/1995 a 08/11/1996 (fls. 59); 

iv) Formulário DIRBEM-8030 e PPP, constando a profissão do autor de vigilante, entre 02/12/1996 a 05/06/2006 (fls. 59/61), portando arma de fogo Calibre 38 (trinta e oito) em caráter permanente e habitual. 

Neste viés, tendo em vista a extensa prova material produzida, bem como a legislação vigente à época e a atual jurisprudência desta Corte, será possível o enquadramento dos interregnos compreendidos entre 07/01/1981 a 07/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997 como especiais. Ademais, nada obsta o enquadramento como especial do tempo de serviço exercido pelo autor como vigilante a partir de 06/03/1997, entretanto, tendo em vista a falta de requerimento (apelação) por parte do autor no que se refere ao enquadramento da especialidade deste período, tendo em vista o princípio da adstringência, mister se faz o não reconhecimento deste período.   

Totaliza o autor, desta forma, após a conversão de seus períodos especiais em comuns pelo fator 1.4 e soma junto aos demais períodos comuns, constantes em CTPS (fls. 24/33), um total de 34 (trinta e quatro) anos, 01 (um) mês e 01 (um) dia de tempo de serviço até o segundo requerimento administrativo (qual seja, 20/11/2007 – fls. 16), não fazendo jus ao benefício aposentadoria por tempo de contribuição integral requerido.

Assim, impõe-se a reforma da sentença recorrida, com a devida venia do entendimento do juízo de origem.

Não houve antecipação dos efeitos da tutela, de forma que não existem valores sujeitos à devolução (apelação da Autarquia recebida em ambos os efeitos às fls. 259).  

Por tais fundamentos, reconheço o direito do autor a enquadrar, como especiais, as atividades exercidas entre 07/01/1981 a 07/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997. No mais, dou parcial provimento ao reexame necessário e apelação do INSS, para reformar a sentença recorrida, julgando improcedente o pedido autoral de aposentadoria por tempo de contribuição integral, e extinguindo o feito com resolução de mérito, na forma do art. 487, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas e de honorários de sucumbência que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, determinando, contudo sua suspensão pelo prazo e na forma do art. 98, § 3º, do CPC, por litigar amparado pela Assistência Judiciária. 

É como voto.
<ASSINATURA>>

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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